
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 202804 - PA (2024/0032014-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
INTERES. : PESSOA INCERTA E NÃO LOCALIZADA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE 

REDENÇÃO - PA
SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DE REDENCAO - SJ/PA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. AMBIENTAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CONFLITO CONHECIDO E ACOLHIDO PARA 
DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. 

I - Trata-se de agravo interno contra decisão proferida em 
conflito de competência. O conflito negativo de competência foi instaurado 
entre o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Empresarial de Redenção - PA, o 
suscitante, e o Juízo Federal da 1ª Vara de Redenção – Seção Judiciária do 
Pará, o Suscitado, nos autos de ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público Federal e pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em desfavor de pessoa incerta e 
não localizada. Inicialmente distribuído o feito na Justiça Federal, o Juízo 
Federal da 1ª Vara de Redenção - SJ/PA declarou sua incompetência e 
determinou a remessa dos autos à Justiça Estadual. O Juízo de Direito da 1ª 
Vara Cível e Empresarial de Redenção - PA, por sua vez, suscitou o 
presente conflito de competência. A decisão agravada conheceu do conflito 
para declarar a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e 
Empresarial de Redenção - PA, o suscitante.

II - No caso dos autos, o feito, inicialmente, tramitou na 1ª Vara 
Federal de Redenção - SJ/PA.

III - Contudo, naquele Juízo, afirmou-se: "não restou 
demonstrado pelo IBAMA o interesse direto e específico em integrar o polo 

Documento eletrônico VDA42059252 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 19/06/2024 12:50:54
Código de Controle do Documento: 426c5e65-8c20-459f-93ce-2774d84c9a1f



ativo da presente demanda”; que "não há elementos nos autos no sentido de 
que a degradação ambiental teria ocorrido em detrimento de bens da União 
ou de entidades autárquicas federais, tais como em unidades de conservação 
federais, terras indígenas, assentamentos instituídos pelo INCRA, etc", e 
que "o fato de a área se localizar na Floresta Amazônica, patrimônio 
nacional nos termos do art. 225, §4º, da CRFB, não significa que esteja 
sujeita a regime especial de proteção apto a atrair a competência da Justiça 
Federal".

IV - Destarte, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas" (Súmula n. 150/STJ), sendo que "a decisão do Juízo 
Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser 
examinada no Juízo Estadual" (Súmula n. 254/STJ).

V - Desse modo, tendo o Juízo Federal reconhecido a 
inexistência de interesse jurídico de ente federal na demanda, a ação civil 
pública deve ter prosseguimento perante a Justiça Comum Estadual. Nesse 
sentido: AgInt no CC n. 183.648/MA, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022; AgInt no 
CC n. 146.271/PI, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 
julgado em 13/2/2019, DJe de 22/2/2019.

VI - Saliente-se que o juízo competente tem o dever de intimar o 
órgão ministerial estadual com atribuições para a causa com o intuito de 
ratificar ou não a petição, dando continuidade ou não à ação proposta.

VII - Ressalte-se, por oportuno, que "a presença do MPF no polo 
ativo é insuficiente para assegurar que o processo receba sentença de mérito 
na Justiça Federal, pois, se não existir atribuição do Parquet federal, o 
processo deverá ser extinto sem julgamento do mérito por ilegitimidade 
ativa ou, vislumbrando-se a legitimidade do Ministério Público Estadual, 
ser remetido à Justiça Estadual para que ali prossiga com a substituição do 
MPF pelo MPE, o que se mostra viável diante do princípio constitucional da 
unidade do Ministério Público", tendo em vista que "O Ministério Público 
Federal tem atribuição somente para atuar quando existir um interesse 
federal envolvido, considerando-se como tal um daqueles abarcados pelo 
art. 109 da Constituição, que estabelece a competência da Justiça Federal" 
(REsp n. 1.513.925/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 5/9/2017, DJe de 13/9/2017).

VIII - Correta, portanto, a decisão agravada que conheceu do 
conflito para declarar a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e 
Empresarial de Redenção - PA, o suscitante.

IX - Agravo interno improvido.

 

Documento eletrônico VDA42059252 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 19/06/2024 12:50:54
Código de Controle do Documento: 426c5e65-8c20-459f-93ce-2774d84c9a1f



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

                     Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. AMBIENTAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CONFLITO CONHECIDO E ACOLHIDO PARA 
DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. 

I - Trata-se de agravo interno contra decisão proferida em 
conflito de competência. O conflito negativo de competência foi instaurado 
entre o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Empresarial de Redenção - PA, o 
suscitante, e o Juízo Federal da 1ª Vara de Redenção – Seção Judiciária do 
Pará, o Suscitado, nos autos de ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público Federal e pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em desfavor de pessoa incerta e 
não localizada. Inicialmente distribuído o feito na Justiça Federal, o Juízo 
Federal da 1ª Vara de Redenção - SJ/PA declarou sua incompetência e 
determinou a remessa dos autos à Justiça Estadual. O Juízo de Direito da 1ª 
Vara Cível e Empresarial de Redenção - PA, por sua vez, suscitou o 
presente conflito de competência. A decisão agravada conheceu do conflito 
para declarar a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e 
Empresarial de Redenção - PA, o suscitante.

II - No caso dos autos, o feito, inicialmente, tramitou na 1ª Vara 
Federal de Redenção - SJ/PA.

III - Contudo, naquele Juízo, afirmou-se: "não restou 
demonstrado pelo IBAMA o interesse direto e específico em integrar o polo 
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ativo da presente demanda”; que "não há elementos nos autos no sentido de 
que a degradação ambiental teria ocorrido em detrimento de bens da União 
ou de entidades autárquicas federais, tais como em unidades de conservação 
federais, terras indígenas, assentamentos instituídos pelo INCRA, etc", e 
que "o fato de a área se localizar na Floresta Amazônica, patrimônio 
nacional nos termos do art. 225, §4º, da CRFB, não significa que esteja 
sujeita a regime especial de proteção apto a atrair a competência da Justiça 
Federal".

IV - Destarte, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas" (Súmula n. 150/STJ), sendo que "a decisão do Juízo 
Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser 
examinada no Juízo Estadual" (Súmula n. 254/STJ).

V - Desse modo, tendo o Juízo Federal reconhecido a 
inexistência de interesse jurídico de ente federal na demanda, a ação civil 
pública deve ter prosseguimento perante a Justiça Comum Estadual. Nesse 
sentido: AgInt no CC n. 183.648/MA, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022; AgInt no 
CC n. 146.271/PI, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 
julgado em 13/2/2019, DJe de 22/2/2019.

VI - Saliente-se que o juízo competente tem o dever de intimar o 
órgão ministerial estadual com atribuições para a causa com o intuito de 
ratificar ou não a petição, dando continuidade ou não à ação proposta.

VII - Ressalte-se, por oportuno, que "a presença do MPF no polo 
ativo é insuficiente para assegurar que o processo receba sentença de mérito 
na Justiça Federal, pois, se não existir atribuição do Parquet federal, o 
processo deverá ser extinto sem julgamento do mérito por ilegitimidade 
ativa ou, vislumbrando-se a legitimidade do Ministério Público Estadual, 
ser remetido à Justiça Estadual para que ali prossiga com a substituição do 
MPF pelo MPE, o que se mostra viável diante do princípio constitucional da 
unidade do Ministério Público", tendo em vista que "O Ministério Público 
Federal tem atribuição somente para atuar quando existir um interesse 
federal envolvido, considerando-se como tal um daqueles abarcados pelo 
art. 109 da Constituição, que estabelece a competência da Justiça Federal" 
(REsp n. 1.513.925/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 5/9/2017, DJe de 13/9/2017).

VIII - Correta, portanto, a decisão agravada que conheceu do 
conflito para declarar a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e 
Empresarial de Redenção - PA, o suscitante.

IX - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão proferida em conflito de 

competência. O conflito negativo de competência foi instaurado entre o Juízo de Direito 

da 1ª Vara Cível e Empresarial de Redenção - PA, o suscitante, e o Juízo Federal da 1ª 

Vara de Redenção – Seção Judiciária do Pará, o Suscitado, nos autos de ação civil pública 

ajuizada pelo Ministério Público Federal e pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em desfavor de pessoa incerta e não 

localizada. Inicialmente distribuído o feito na Justiça Federal, o Juízo Federal da 1ª Vara 

de Redenção - SJ/PA declarou sua incompetência e determinou a remessa dos autos à 

Justiça Estadual.

O Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Empresarial de Redenção - PA, por sua 

vez, suscitou o presente conflito de competência. A decisão agravada conheceu do 

conflito para declarar a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Empresarial 

de Redenção - PA, o suscitante.

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

Como visto, o Ministro Relator entendeu que não havia interesse federalno feito.
Equivocadamente, todavia, data venia.
A questão controvertida acerca da competência deve ser dirimida emfavor do JUÍZO 

FEDERAL DA 1a VARA DE REDENÇÃO - SJ/PA, ora suscitado. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimentode que “a presença do Ministério 
Público Federal, órgão da União, na relaçãojurídica processual como autor faz competente a 
Justiça Federal para o processoe julgamento da ação (competência ratione personae)” (CC 
112.137/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 1º.12.2010). Eis os precedentes da 
1ª. Seçãodessa Corte:

[...]
Portanto, a ação ambiental deve ser processada perante a JustiçaFederal, se não por 

outras circunstâncias, devido à presença do Ministério PúblicoFederal no polo ativo da lide.

É o relatório.
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VOTO

No caso dos autos, o feito, inicialmente, tramitou na 1ª Vara Federal de 

Redenção - SJ/PA.

Contudo, aquele Juízo, afirmou-se:

não restou demonstrado pelo IBAMA o interesse direto e específico em integrar o 
polo ativo da presente demanda”; que "não há elementos nos autos no sentido de que a 
degradação ambiental teria ocorrido em detrimento de bens da União ou de entidades 
autárquicas federais, tais como em unidades de conservação federais, terras indígenas, 
assentamentos instituídos pelo INCRA, etc", e que "o fato de a área se localizar na Floresta 
Amazônica, patrimônio nacional nos termos do art. 225, §4º, da CRFB, não significa que 
esteja sujeita a regime especial de proteção apto a atrair a competência da Justiça Federal

Destarte, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "Compete à 

Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, 

no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas" (Súmula n. 150/STJ), 

sendo que "a decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não 

pode ser examinada no Juízo Estadual" (Súmula n. 254/STJ).

Desse modo, tendo o Juízo Federal reconhecido a inexistência de interesse 

jurídico de ente federal na demanda, a ação civil pública deve ter prosseguimento perante 

a Justiça Comum Estadual.

Confira-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 
DESNECESSIDADE. INTERESSE DE ENTIDADES FEDERAIS AFASTADO PELA 
JUSTIÇA FEDERAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 150 E 254 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)
II - Consoante inteligência do art. 109, I, da Carta Política, como regra, a competência 

da Justiça Federal, em matéria cível, é estabelecida em razão da pessoa, abrangendo as 
causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas 
na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes 
de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.

III - Nos termos do enunciado sumular 150 desta Corte, compete à Justiça Federal 
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da 
União, suas autarquias ou empresas públicas.

IV - In casu, o Juízo federal afastou o interesse da União e da ANTT na lide, fato que 
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corrobora a competência da Justiça Estadual para o julgamento da lide.
(...)
VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no CC n. 183.648/MA, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. 

INCRA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ART. 109, INCISO I, DA CF/88. RATIONE 
PERSONAE. RECONHECIMENTO PELO JUÍZO FEDERAL DA AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DA UNIÃO OU DE ENTIDADE AUTÁRQUICA OU EMPRESA PÚBLICA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I - Trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Mato 
Grosso em face do agravado para a recuperação de dano ambiental e indenização por danos 
supostamente causados.

II - O art. 109, inciso I, da Constituição Federal estabelece que compete à Justiça 
Federal processar e julgar "as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes, 
exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho".

III - Em regra, a competência é definida considerando a natureza das pessoas 
envolvidas no processo (ratione personae), de modo que é irrelevante a matéria discutida. 
Ademais, para que esteja caracterizada a competência da Justiça Federal, é necessária a 
efetiva presença de alguma dessas pessoas na relação processual na condição de autor, réu, 
assistente ou opoente.

IV - Na hipótese dos autos, o pedido do Parquet Estadual permite concluir que o 
objetivo é a condenação do demandado à recuperação do dano ambiental e à indenização 
por danos ambientais supostamente causados pelo particular.

V - Por outro lado, o fato de a área ser fiscalizada pelo INCRA, por si só, não atrai a 
competência da Justiça Federal, uma vez que é necessário haver interesse direto e 
específico. Nesse sentido: RE 513.446/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, julgado 
em 16/12/2008, DJe 27/02/2009. VI - Demais disso, o Juízo Federal efetivamente 
reconheceu a inexistência da interesse da União, o que atrai a incidência da Súmula 
150/STJ, segundo a qual: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
públicas". A propósito: AgRg no CC 143.922/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/2/2016, DJe 4/3/2016.

VII - Correta, portanto, a decisão que fixou a competência na justiça estadual.
VIII - Por derradeiro, quanto à necessidade de o INCRA figurar no polo passivo da 

ação civil pública, essa análise é manifestamente inadequada em sede de conflito de 
competência. Nesse sentido: AgRg no CC 109.058/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/6/2010, DJe 30/6/2010.

IX - Agravo interno improvido. (AgInt no CC n. 146.271/PI, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 13/2/2019, DJe de 22/2/2019.)

Saliente-se que o juízo competente tem o dever de intimar o órgão ministerial 

estadual com atribuições para a causa com o intuito de ratificar ou não a petição, dando 

continuidade ou não à ação proposta.

Ressalte-se, por oportuno, que "a presença do MPF no polo ativo é insuficiente 

para assegurar que o processo receba sentença de mérito na Justiça Federal, pois, se não 

existir atribuição do Parquet federal, o processo deverá ser extinto sem julgamento do 

mérito por ilegitimidade ativa ou, vislumbrando-se a legitimidade do Ministério Público 

Estadual, ser remetido à Justiça Estadual para que ali prossiga com a substituição do MPF 
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pelo MPE, o que se mostra viável diante do princípio constitucional da unidade do 

Ministério Público", tendo em vista que "O Ministério Público Federal tem atribuição 

somente para atuar quando existir um interesse federal envolvido, considerando-se como 

tal um daqueles abarcados pelo art. 109 da Constituição, que estabelece a competência 

da Justiça Federal" (REsp n. 1.513.925/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 5/9/2017, DJe de 13/9/2017).

Correta, portanto, a decisão agravada que conheceu do conflito para declarar a 

competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Empresarial de Redenção - PA, o 

suscitante.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 12/06/2024 a 18/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE 
REDENÇÃO - PA

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DE REDENCAO - SJ/PA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
INTERES. : PESSOA INCERTA E NÃO LOCALIZADA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - INDENIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
INTERES. : PESSOA INCERTA E NÃO LOCALIZADA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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SUSCITANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE 
REDENÇÃO - PA

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DE REDENCAO - SJ/PA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 18 de junho de 2024
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